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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039942-47.2009.815.2001.
Origem : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : José Carlos da Silva.
Advogada : Américo Gomes de Almeida.
Apelado : Banco Itaúcard S/A.
Advogado : Celso Marcon.    

APELAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  DE  TAXAS  DE  JUROS.
INVIABILIDADE  DE  DISCUSSÃO  ACERCA  DA
EXISTÊNCIA  DE  JUROS  ABUSIVOS  OU
CAPITALIZAÇÃO.  MODALIDADE  QUE  NÃO  SE
CONFUNDE  COM  O  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DECLARAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  GENERICAMENTE
ATACADAS.  INEXISTÊNCIA DE  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA  NO  CONTRATO.  RECURSO
DESPROVIDO. 

- Revela-se irrefutável a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor  às  instituições  financeiras,  segundo
entendimento jurisprudencial já consolidado.

- Ante a  impossibilidade de se averiguar,  no preço total
contratado, o valor referente a cada custo específico, bem
como o lucro da arrendadora, não há como se cogitar em
limitação  de  juros  remuneratórios  e,  consequentemente,
em  proibição  da  capitalização  mensal  de  juros,  nos
contratos de arrendamento mercantil.

- É impossível a declaração de ofício da abusividade de
cláusulas  contratuais  apontadas  genericamente  na  peça
exordial.
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- Inexistente comissão de permanência no contrato, não há
como ser reconhecida a ilegalidade de sua cobrança.
 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  por  José  Carlos  da Silva
contra a sentença (fls. 127/128) proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca
da Capital que, nos autos da Ação Revisional de Contrato ajuizada pelo recorrente
em face do Banco Itaúcard S/A, assim restou ementada:

“CIVIL.  REVISÃO  DE  CONTRATO.  Arrendamento
mercantil.  I.  Capitalização.  Não  verificação  de  sua
ocorrência  nas  mensalidades  assumidas.  Pedido
Repelido.  II.  Limitação  de  Juros  Remuneratórios.
Inexistência  no  contrato  de  pactuação  de  tal  encargo.
Existência  de  contraprestação  legal.  III.  Comissão  de
Permanência.  Cobrança  cumulativa  com  correção
monetária. Impossibilidade. Hipótese não caracterizada.
IV. TAC e TEC. Processos distribuídos até abril de 2008.
Legalidade. Improcedência” 

Inconformado, o autor apresentou Recurso Apelatório (fls. 132/135),
em  cujas  razões  defende,  em  síntese:  (i)  a  aplicação  do  CDC  às  instituições
financeiras;  (ii) o limite legal dos juros a 12 % (doze por cento) ao ano; (iii) a
ilegalidade  da  cobrança  de  comissão  de  permanência  cumulada  com  juros
moratórios, juros de mora e multa, sendo que estes últimos apenas são possíveis
nos percentuais previstos no contrato e segundo taxa média de mercado. Por fim,
pugna pelo provimento do apelo para a reforma da sentença no sentido de julgar
procedentes os pedidos formulados na exordial.

Devidamente intimado, o Banco recorrido ofertou contrarrazões às
fls. 139/156.

O Ministério Público não demonstrou interesse em intervir no feito
(fls. 162).

É o relatório. 

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e
passo à sua análise. 

Preambularmente, apesar do juízo a quo não haver discordado desse
ponto de vista, cumpre ressaltar, consoante preconiza o enunciado sumular nº 297
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  “o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é
aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por  conseguinte,  a  relação  contratual
estabelecida entre as partes se configura típica relação de consumo. 
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Dessa forma, é possível a revisão de cláusulas de contratos firmados
com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja demonstrada
nos  autos,  relativizando,  assim,  o  brocardo  latino  do  “pacta  sunt  servanda”,
segundo o qual os contratos, uma vez celebrados livremente, devem ser cumpridos.

O presente inconformismo se volta contra a sentença de primeiro
grau que julgou improcedentes os pedidos formulados pelo apelante no sentido da
revisão  do  contrato  de  arrendamento  mercantil  (leasing)  para  a  aquisição  de
automóvel firmado com a instituição apelada.

Antes de adentrar no mérito da demanda, cumpre tecer alguns breves
comentários  acerca  da  espécie  contratual  em questão.  O contrato  de  leasing  se
traduz em uma operação financeira, em geral de médio a longo prazo, fundada num
verdadeiro contrato de locação de bens móveis ou imóveis. A definição legal do
arrendamento  mercantil  está  contida  no  parágrafo  único  do  art.  1º  da  Lei  nº
6.099/1974, que assim dispõe:

“Art.  1º  O  tratamento  tributário  das  operações  de
arrendamento  mercantil  reger-se-á  pelas  disposições
desta Lei. 
Parágrafo único - Considera-se arrendamento mercantil,
para  os  efeitos  desta  Lei,  o  negócio  jurídico  realizado
entre  pessoa  jurídica,  na  qualidade  de  arrendadora,  e
pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e
que tenha por objeto o arrendamento de bens adquiridos
pela  arrendadora,  segundo  especificações  da
arrendatária e para uso próprio desta. 

Dessa forma, o arrendamento mercantil  é a  cessão do uso de um
bem,  por  um determinado  prazo,  mediante  contrato,  pelo  qual,  via  de  regra,  a
instituição  financeira  (arrendante)  adquire  um  bem  escolhido  pelo  cliente
(arrendatário)  e,  em seguida,  o  aluga  a  este  último.  Ao término do contrato,  o
arrendatário pode optar por renová-lo por mais um período, por devolver o bem
arrendado à arrendadora ou dela adquirir o bem, pelo valor de mercado ou por um
valor residual garantido definido no contrato.

Assim, é nítida a finalidade social desta espécie contratual, qual seja
a obtenção de uma dada contraprestação pela efetiva disponibilização, por parte da
instituição financeira, da fruição de um bem de que necessita  o cliente que lhe
procura.

Pois bem, a par dessas considerações, tendo em vista o conceito de
arrendamento  bem  como  a  função  social  de  seu  contrato,  deve-se  entender  o
conceito de Valor Residual Garantido (VRG), correspondendo este à imprescindível
garantia contratual que adveio da necessidade de – nos casos em que o arrendatário
não renove a  avença ou não exerça a opção de compra do bem, em virtude da
enorme depreciação destes (como é o caso, em geral, dos veículos automotores) –
estar o arrendante protegido de não sofrer um prejuízo ocasionado por um contrato
por meio do qual financiou a vontade de outrem.
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Na peça de ingresso, o demandante asseverou que contratou com a
apelada contrato de  leasing para aquisição do veículo FORD/ESCORT GLX, ano
1999/2000,  placas  MOD  1159-PB,  tendo  financiado  o  valor  de  R$  14.000,00
(quatorze mil  reais).  Obrigou-se ao pagamento de 60 (sessenta parcelas)  de R$
410,92  (quatrocentos  e  dez  reais  e  noventa  e  dois  centavos),  totalizando  R$
24.655,20 (vinte e quatro mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos).
Após  pagar  20  (vinte)  parcelas,  desistiu  de  dar  continuidade  aos  pagamentos,
entendendo o valor exorbitante. 

Em verdade, analisando a cópia do contrato às fls. 118/121, percebe-
se  que  o  contrato  foi  firmado  em  18.12.2007.  O  valor  do  veículo  era  de  R$
18.300,00  (dezoito  mil  e  trezentos  reais),  correspondendo  ao  Valor  Residual
Garantido (VRG), tendo o autor pago a entrada de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e
financiado R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e cinquenta reais), já acrescido
de seguro de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). 

A quantia financiada de R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e
cinquenta reais) foi divida em 60 (sessenta) parcelas iguais de R$ 242,50 (duzentos
e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), cujo total era exatamente o valor
nominal de R$ 14.550,00 (fator VRG: R$ 242,50 x 60 = R$ 14.550,00, além do
valor da entrada de R$ 4.000,00).

Cada parcela foi acrescida de R$ 163,92 (cento e sessenta e três reais
e  noventa  e  dois  centavos),  a  título  de  “contraprestação  periódica”  (fator
contraprestação). O valor total da parcela atingiu R$ 406,42, mais a taxa de boleto
de  R$ 4,50,  perfazendo  R$ 410,92  (quatrocentos  e  dez  reais  e  noventa  e  dois
centavos).

Portanto, a remuneração do capital da financeira e demais encargos
correspondia  à  chamada  “contraprestação  periódica”  (fator  contraprestação)  no
valor de R$ 163,92 (cento e sessenta e três reais e noventa e dois centavos), além
da taxa de boleto de R$ 4,50 (quatro reais e cinquenta centavos). 

Todavia, não há na cópia do contrato qualquer informação sobre a
forma  de  cálculo  da  “contraprestação  periódica”,  ou  seja,  os  juros,  correções
monetárias  e  eventuais  encargos,  como  comissão  de  permanência,  tornando
impossível descobrir como foi calculado tal valor e, portanto, sua licitude. 

Ademais, registre-se que o leasing é uma operação complexa, com
características  legais  próprias,  em que a composição das  parcelas ajustadas  não
observa a  inserção de cobrança de juros  remuneratórios,  diferentemente do que
ocorre nos financiamentos em geral.

Diante  de  tal  complexidade,  a  discussão  acerca  de  percentual  de
juros remuneratórios e de capitalização dos mesmos não guarda conexão com a
modalidade contratual ora discutida, já que o fornecimento do bem para uso se dá
com fixação de um preço global, não havendo que se falar em incidência de juros
remuneratórios  e,  consequentemente,  em  capitalização  mensal  de  juros,  pois  o
contrato  não  informa  os  índices  utilizados  para  a  formação  do  preço  do
arrendamento. 
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Nesse sentido já decidiu esta Corte:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
PROCEDÊNCIA.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
INEXISTÊNCIA  DIANTE  DA  NATUREZA  PECULIAR
DO  PACTO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO.  PROVIMENTO  DA
SÚPLICA.  INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS,
RESPEITADO O ART. 12 DA LEI 1.060/50. APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  §1-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DA
IRRESIGNAÇÃO.  
-  “O  contrato  de  arrendamento  apresenta  natureza
jurídica diversa do financiamento e do mútuo, não sendo
o  valor  empregado  na  aquisição  do  bem  arrendado
remunerado, em regra, mediante o pagamento de juros, o
que  obsta  o  reconhecimento  da  cobrança  de  juros
abusivos e da prática de anatocismo.” (TJDFT; PROC.
20090111518465APC, Relator NÍDIA CORRÊA LIMA, 3ª
Turma Cível,  julgado em 03/08/2011, DJ 12/08/2011 p.
225).
- Não demonstrada a cobrança do encargo denominado
Comissão de Permanência, descabida é a declaração de
sua ilegalidade.”
(TJPB,  Apelação  Cível  nº  0000522-57.2012.815.0731,
Relator Des. José Ricardo Porto, Julgado em 04/02/2013,
DJE 06/02/2013)

Na mesma trilha, colaciono julgados de outros tribunais pátrios:

“ARRENDAMENTO MERCANTIL. QUESTIONAMENTO
A  PROPÓSITO  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  OU
CAPITALIZAÇÃO.  INVIABILIDADE. TARIFA  DE
ABERTURA DE CRÉDITO. CONTRATAÇÃO ANTERIOR
À  RESOLUÇÃO  3.518.  LEGALIDADE.  MATÉRIA
PACIFICADA  NO  STJ  EM  JULGAMENTO  DE
RECURSO  REPETITIVO.  CPC,  ARTIGO  543-C.  -  O
leasing, ou arrendamento mercantil, é uma operação com
características legais próprias, que não se confunde com
uma operação de financiamento, de forma que se revela
inviável  a  discussão  sobre  juros  remuneratórios  na
revisão de  tais  contratos.  -  A contratação  da tarifa  de
abertura de crédito somente importa em prática abusiva
quando  feita  depois  de  sua  exclusão  do  rol  de  tarifas
expressamente  autorizadas  pelo  Conselho  Monetário
Nacional,  através da Resolução BACEN n.º  3.518,  com
eficácia a partir de 30 de abril de 2008.”
(Apelação  Cível  1.0707.11.026670-7/001,  Relator(a):
Des.(a)  Luiz  Carlos  Gomes  da  Mata,  13ª  CÂMARA
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CÍVEL, julgamento em 31/07/2014, publicação da súmula
em 08/08/2014)

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO
DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  LEASING.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. Aplicação do CDC, nos termos do art.
3º,  parágrafo  2º,  da  Lei  nº  8.078/90.  Entendimento
referendado pela Súmula 297 do STJ, de 12 de maio de
2004. A possibilidade de revisão judicial do contrato de
arrendamento mercantil, assim como as demais espécies
de contrato comercial e civil tem seu permissivo legal na
Magna Carta, que estabelece no art. 5º, inciso XXV, que
"a lei  não excluirá da  apreciação  do Poder  Judiciário
lesão  ou  ameaça  a  direito".  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS. No caso concreto, como o contrato
não estipula taxa  de  juros  na composição do preço do
arrendamento  mercantil,  que  se  traduz  no  valor  da
contraprestação e do valor residual garantido, mostra-se
descabida a pretensão de limitar os juros, notadamente,
sem a comprovação cabal da discrepância entre a quantia
utilizada  pela  arrendadora  para  adquirir  o  bem  e  o
montante a ser pago pelo arrendatário. CAPITALIZAÇÃO
DE JUROS. Descabida a pretensão do arrendatário de
vedar  a  incidência  da  capitalização,  uma vez  que  não
havendo  a  incidência  de  juros  remuneratórios,
logicamente  não  há  capitalização  desses.  DIREITO  À
COMPENSAÇÃO  DE  CRÉDITOS  E/OU  REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO.  Sendo  apurada  a  existência  de  saldo
devedor, devem ser compensados os pagamentos a maior
feitos no curso da contratualidade. Caso se verifique que
o débito já está quitado, devem ser devolvidos os valores
eventualmente  pagos  a  maior,  na  forma  simples,
corrigidos pelo IGP-M desde o desembolso e com juros
legais desde a citação. INDEFERIDA A ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA. APELO PROVIDO EM PARTE.” 
(Apelação  Cível  Nº  70060283660,  Décima  Terceira
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela
Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 31/07/2014) 

Desse modo, ante a impossibilidade de se averiguar, no preço total
contratado,  o  valor  referente  a  cada  custo  específico,  bem  como  o  lucro  da
arrendadora,  não  há  como  se  cogitar  em  limitação  de  juros  remuneratórios  e,
consequentemente, em proibição da capitalização mensal de juros.

Outrossim, é preciso ressaltar que, em matéria de revisão contratual,
não  é  possível  a  revisão  genérica  das  cláusulas  contratuais.  In  casu,  faz-se
imprescindível que o promovente/apelante indique as abusividades, sendo defeso
ao  julgador  conhecê-las  de  ofício,  entendimento  este,  inclusive,  sedimentado
através da Súmula nº 381 do Superior Tribunal de Justiça.
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Por fim, quanto à comissão de permanência, também levantada pelo
recorrente, sequer foi comprovada sua existência, como bem pontuado pelo juízo
singular e já visto à saciedade linhas acima. Assim, entendo que a decisão recorrida
deve ser mantida integralmente, não merecendo reparos. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  CONHEÇO  O  RECURSO,
NEGANDO-LHE PROVIMENTO para manter a sentença de improcedência em
todos os seus termos. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado -  Relator
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